
de alteração de e-mail.
§3º Ocorrendo expiração do link automático gerado no SICAR, o usuário deverá entrar em contato com a Semace por meio de seus canais de

atendimento para que seja gerado novo link automático no SICAR.
Seção III

Do procedimento de mudança de titularidade do CAR
Art. 44. Na hipótese de mudança de titularidade do imóvel, por ocasião de compra e venda, sucessão hereditária ou outra forma de sucessão de

posse ou propriedade do imóvel, o sucedido deverá cadastrar-se no sistema de acompanhamento de processos da Semace para abertura de procedimento 
administrativo, apresentando os seguintes documentos:

I – Requerimento de mudança de titularidade do CAR, conforme Anexo IV desta Instrução Normativa, devidamente assinado pelo(s) proprietário(s) 
ou possuidor(es) ou representante(s) legalmente constituído(s);

II – Documento de identificação com foto do(s) proprietário(s) ou possuidor(es) ou representante(s) legalmente constituído(s);
III – Recibo(s) de Inscrição(ões) no Cadastro Ambiental Rural - CAR objeto(s) da solicitação de cancelamento;
IV – Cópia do Contrato Social devidamente registrado na Junta Comercial (no caso de empresa);
V – Cópia autenticada do documento hábil, capaz de comprovar a sucessão da posse ou da propriedade, em conformidade com o código civil.
§1º O técnico responsável pela análise poderá solicitar documentação complementar sempre que julgar necessário.
§2º A assinatura do requerimento deverá ser realizada obrigatoriamente pelo(s) proprietário(s) ou possuidor(es) ou representante(s) legalmente 

constituído(s).
§4º Se o proprietário ou possuidor tiver mais de um imóvel rural cadastrado junto ao SICAR, o mesmo será notificado a apresentar documentação 

de todos os imóveis de sua titularidade.
§5º A abertura do processo na Semace deverá ser realizada em nome titular do imóvel objeto do pedido de mudança de titularidade do CAR, 

proprietário, possuidor, eventual sucessor ou espólio.
§6º Em caso de espólio, devem ser apresentados documentos oficiais do inventariante para comprovar o vínculo com o de cujos então titular no

SICAR e respectivo formal de partilha ou testamento, ato de adjudicação em favor do monte e seu respectivo adjudicatário, quando for o caso, ou, na hipótese 
de posse, declaração assinada por todos os sucessores do possuidor falecido.

Art. 45. No caso de deferimento de mudança de titularidade, o setor responsável efetuará a alteração do e-mail cadastrado na Central de Proprietário/
Possuidor no SICAR, comunicando o requerente da decisão administrativa, por meio de comunicação telefônica ao número de telefone formalmente fornecido, 
em razão da qual será emitida certidão contendo data, horário e duração da chamada telefônica , conforme procedimento previsto no art. 43 desta Instrução 
Normativa.

CAPÍTULO IV
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 46. A análise dos cadastros em áreas de Povos indígenas e Comunidades tradicionais, Assentamentos de Reforma Agrária e Unidades de
Conservação seguirão as regras estabelecidas no procedimento simplificado sobre o qual falam o art. 55 da Lei Federal nº 12.651, de 25 de maio de 2012 c/c 
o art. 8º do Decreto Federal nº 7.830, de 17 de outubro de 2012.

Art. 47. Em função da atualização dos limites municipais do Estado do Ceará, poderá ocorrer divergência entre a localização do imóvel conforme 
documento do imóvel rural com o vetorizado no CAR, não sendo tal fato impeditivo para a continuidade da análise do cadastro.

Art. 48. Nos casos em que o imóvel rural estiver localizado no bioma Mata Atlântica, a análise seguirá o disposto na Lei Federal nº 11.428, de 22 
de dezembro de 2006 e suas regulamentações.

Art. 49. Casos não previstos nesse regulamento serão dirimidos por Câmara Técnica da Semace formada por 03 (três) membros, sendo 01 (um) da 
Diretoria Florestal -DIFLO/CAR, 01 (um) da Diretoria de Fiscalização - DIFIS e 01 (um) da Coordenadoria Jurídica - COJUR, com prazo de finalização
definido em portaria desta Superintendência.

Art. 50. Esta Instrução normativa entra em vigor na data de sua publicação.
SUPERINTENDÊNCIA ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE, em Fortaleza, 15 de outubro de 2020.

Carlos Alberto Mendes Júnior
SUPERINTENDENTE

ANEXO I
TERMO DE COMPROMISSO DE ASSEGURAMENTO E CONSERVAÇÃO DA ÁREA DE RESERVA LEGAL

O(A) Sr. (a) ______________________________________________________________________________________
_______________________________________________________, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF nº________________________, 
residente e domiciliado à_______________________________________, na localidade de ________________ CEP___________-______, Muni-
cípio________________-____ Possuidor(a) do imóvel situ-ado em ______________________________, com inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR) 
n° ___________________________ resolve celebrar com força de título executivo extrajudicial, o presente Termo de Compromisso de Asseguramento e 
Conservação da área de Reserva Legal.
O presente Termo tem como objeto, a obrigação assumido(a) pelo(a) Possuidor(a), doravante compromissário, perante a Superintendência Estadual do Meio 
Ambiente – Semace, doravante compromitente, em conservar uma área de __________ ha contida no imóvel ___________________________________ na 
forma de Reserva Legal, o que equivale a _______% da área líquida desse imóvel rural, localizada no polígono declarado no Sistema Nacional de Cadastro 
Ambiental Rural – SICAR.
O COMPROMISSÁRIO assume a responsabilidade de:
a) A responsabilidade de conservar a título de Reserva Legal, uma área de terras com ___________ ha (referente a __________% da área líquida do imóvel 
_______________);
b) Que a floresta ou forma de vegetação existente dentro das referidas áreas de Reserva Legal ficam gravadas como de utilização limitada, não podendo
nela ser feito qualquer tipo de supressão, bem como qualquer exploração sem um plano de manejo florestal sustentável, previamente aprovado pela Semace, 
conforme art. 17 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012;
c) O dever de assegurar que o presente gravame não sofra alteração ou comprometimento de sua destinação, devendo ser observado por si, seus herdeiros
ou sucessores a qualquer título;
d) Sendo realizado negócio jurídico oneroso ou gratuito entre o posseiro e terceiro(s), aquele deverá dar ciência a outra parte, fazendo constar no contrato
particular ou escritura pública as obrigações ora assumidas e a eventuais multa por descumprimento deste Termo, sob pena de o compromissário permanecer 
responsável solidário com o novo possuidor ou detentor nas obrigações relativas à conservação da reserva legal.
e) Na hipótese de descumprimento das obrigações o possuidor estará sujeito as penalidades previstas na legislação ambiental em vigor.
Para dirimir quaisquer questões oriundas da execução do presente Termo de Compromisso, fica eleito o foro da Comarca de Fortaleza-CE, com expressa
renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
O presente Termo tem validade a partir da data de sua assinatura imediatamente após a emis-são do documento hábil para o ato, que será carregado na Central 
do Proprietário/Possuidor do SICAR, obrigado-se ainda, por si, por força de lei e do presente instrumento a não alterar a destinação da área de reserva legal 
comprometida, sob pena de incorrer nas reprimendas dos Arts. 48 ou 51 do Decreto Federal nº 6.514 de 22 de julho de 2008.
Caso o imóvel objeto do presente Termo obtenha regularização fundiária, garantindo o legíti-mo título de propriedade ao ora possuidor/compromissário, o
referido imóvel deverá ter seu registro retificado na Central do Proprietário/Possuidor do SICAR, nos termos do art. 18 da Lei nº 12.651, de 25 de maio de
2012, sob pena de incorrer na infração prevista no art. 55 do Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008.
E por estarem certos e ajustados, firmam o presente Termo (com as devidas assinaturas) ao qual será dado publicidade, para os mesmos efeitos legais, junta-
mente às testemunhas que a tudo presenciaram.
__________________, ______ de __________ de 20____.

____________________________________________________
POSSUIDOR(A)

CPF
Testemunha(1)
NOME: 
CPF/MF:
RG:
Testemunha(2)
NOME:
CPF/MF:
RG:
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